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 A destinação dos resíduos provenientes de procedimentos odontológicos pode causar impacto ao meio 
ambiente. Normas de biossegurança devem ser obedecidas no contexto desses resíduos produzidos em 
consultórios e ambulatórios odontológicos. Dessa maneira pode-se promover a preservação e proteção do 
meio ambiente e o bem-estar da população.  
 O objetivo deste trabalho foi evidenciar como o manuseio e descarte dos resíduos produzidos em 
ambiente odontológico devem ocorrer para que não existam prejuízos e impacto ao meio ambiente.  
 

 Realizou-se estudo de revisão bibliográfica com busca nas bases de dados Google Acadêmico, LILACS e levantamento 
de artigos que tratavam acerca do manuseio e descarte dos resíduos produzidos no transcorrer dos tratamentos. 
Odontológicos. Realizou-se leitura seletiva e analítica de todos os trabalhos levantados e na sequência encontram-se 
descritas as principais considerações apresentadas pela literatura científica consultada. Na maioria dos artigos 
consultados verificou-se que o descarte desses resíduos deve ocorrer de maneira responsável e disciplinada, respeitando-
se as leis vigentes para que não ocorram prejuízos ao meio ambiente e ao bem-estar dos indivíduos. Os resíduos de 
serviços de saúde podem ser classificados em cinco grupos: Grupo A - resíduos potencialmente infectantes; Grupo B - 
resíduos químicos; Grupo C - rejeitos radioativos; Grupo D - resíduos comuns; Grupo E - resíduos perfurocortantes 
(BRASIL, 2005, 2018). No ambiente odontológico, são normalmente observados resíduos dos Grupos A, B, D e E.  

 Pode-se evitar a ocorrência de prejuízos aos indivíduos e ao meio ambiente com a adoção preventiva de 
cuidados e medidas adequadas para manuseio e descarte dos resíduos odontológicos. O conhecimento e a 
conscientização acerca das medidas legais e corretas para manuseio e descarte dos resíduos buscam impedir 
que o meio ambiente seja afetado. 
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